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PARECER JURÍDICO Nº 08/2023 
Modalidade de contratação: dispensa de licitação 14.133/2021 

Assunto: Licitação na modalidade dispensa de licitação — para 

Contratação serviço profissional de operador técnico de som, 

para o plenário da Câmara Municipal de Araguaçu, e serviços de 

transmissões de sessões legislativas nas redes sociais e radio, 

durante o período de fevereiro a dezembro de 2023. 

|- RELATÓRIO. 

Trata-se de processo encaminhado pela Câmara Municipal de Araguaçu, a esta Assessori 

| análise e emissão de parecer concernente à processo administrativo 12/2023, refer 

| licitação na modalidade dispensa de licitação Nº 06/2023, cujo objeto éa contração de 

profissional de operador técnico de som, para o plenário da Câmara Municipal de gl 

serviços de transmissões de sessões legislativas nas redes sociais e radio, dura 

fevereiro a dezembro de 2023, fundamentado no artigo 75, inciso |, 

14.133/2021. 
ad 

Consta nos presentes autos: solicitação de contratação, 

referência, comunicados de solicitação de proposta 

empresas, cotações de preços, previsão de recursos orçam: 

da empresa vencedora, justificativa da autoridade competente e out 

É o relatório. Passo à análise. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA - NOVA 

 



   

   

    

   

   

            

   

      

    
   

    

   
   

      

   

      

      

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARAGUAÇU 
Casa do Povo, abrigo da legalidade. 

  

   
  

DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO A Lei nº 14.133/2021 

Os municípios com até 20.000 (vinte mil habilitantes) terão o prazo de 6 (seis) anos 

inata da publicação da Lei 14.133/2021 para realizar as divulgações dos pesdesioá 

licitatórios e contratos administrativos no Portal Nacional de Compras Públicas conforme regra 

de transição estabelecida no art. 176. 

Enquanto não adotarem o Portal Nacional de Compras Públicas, os municípios de até 

20.000 (vinte mil habitantes) deverão publicar no diário oficial e divulgar no sítio eletrônico 

oficial, os atos praticados com fundamento na Lei 14.133/2021, admitida a publicação na forma 

de extrato nos termos do art. 176, parágrafo único, inciso | da Lei 14.133/2021. 

Considerando que o Município de Araguaçu, possui estimativa IBGE de 8.418,00 

habitantes, o mesmo deverá publicar no diário oficial podendo ser na forma de extrato, e 

divulgar no sítio eletrônico oficial o ato que autorizou a contratação e o contrato, como condição 

de eficácia da contratação e do contrato. nem 

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO: 

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos 

propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitaçã (p 

imprensa, realização de testes laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal, há c 

referente a demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também pod: 

espécies de custo a ser examinado caso a caso. ) 

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administ 

consistem em que a Administração efetivará (em tese) contrataç 

realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licita: 

por lei de que os custos inerentes a uma licitação a 
Ra AS 

advir. 

No procedimento de tela observa-se | 

dispõem, ou seja, os documentos que deve com 

preenchido com especificações e todos os 

calculada e na forma estabelecida no artié 

dos requisitos exigidos, demor 

compromisso a ser assumido, a com 

habilitação e qualificação mínim: 

justificativa de preço e autorizal 

requisitos do artigo 72d 
bre ts
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Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fi 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Hl - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade comp 

agora, o gestor que decidir pela dispen: 

necessidade, analisando-se, i 

possíveis, para, ao final, 

contratada 

|l- CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, esta Asses 

empresa, DHIONATAN PEREIR 

21.170.894/0001-38, no valor total de 

preço apresentado, conforme orçam 

devendo ser observado! os pr  


